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1. REVISÃO DA LITERATURA

1.1 Medicamento genérico

No Brasil é considerado um dever do estado, garantir a população uma saúde de qualidade, por meio de políticas econômicas, que visam estabelecer acesso universal as ações e serviços de proteção e recuperação da saúde (DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, 1990). Presente neste contexto está à política nacional de medicamentos, que tem como propósito garantir o direito a medicamentos que são considerados essenciais e também garantir sua qualidade, segurança e eficácia (DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, 1998).

A política pública de medicamentos objetivou ter uma maior racionalidade no uso dos mesmos, não visou apenas o fato de aumentar o acesso da população aos medicamentos para diminuírem seus gastos com tratamentos médicos que segundo a revista the economist no Brasil mais de 50% dos pacientes que precisam de medicamentos não podem comprar, então acabam por abandonar o tratamento e ainda assim o Brasil é considerado o nono país do mundo em consumos de medicamentos per capita (SANCHEZ, 2002).   
 Logo o governo busca alternativas que possam ter um custo mais acessível, então criaram a política pública de medicamentos genéricos, sendo estes mais baratos que os medicamentos inovadores, pois os mesmos não tem o custo relativo ao seu desenvolvimento, nem possuem gastos com propagandas. Como os medicamentos genéricos são similares aos inovadores, eles podem ser intercambiáveis (DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, 2000).

  Os medicamentos genéricos são aqueles que possuem as mesmas características dos inovadores, eles contêm a mesma forma farmacêutica, mesmo princípio ativo, concentração, dose terapêutica, sendo assim um pode substituir o outro desde que o médico não solicite via receita o de referência. (FIGUEIRAS, 2007).

No Brasil até o ano de 1996 não existia o registro de patentes de medicamentos, logo os medicamentos similares eram fabricados e registrados apenas pela comprovação de sua similaridade (VALENTE et al., 2002).

Somente a partir de 1996 que o Brasil passou a seguir as leis internacionais de patentes farmacêuticas sendo está a lei de propriedade industrial, Lei n 9.279/96, mas a mesma não teve efeito sobre os medicamentos que já estavam sendo produzidos no país. Mas os medicamentos produzidos a partir de 1997 passaram a ter seu direito de patente reconhecida (NISHIJIMA, 2008).

Mas só no ano de 2000 foram realizados os registros de liberação dos medicamentos genéricos, onde 289 registros para produção destes foram oferecidos. Então o governo passou a impulsionar algumas ações para incentivar a produção de genéricos sendo alguns exemplos a incentivar a importação de componentes utilizados nos processos produtivos. Com o aprimoramento da legislação que dispõe sobre os registros de genéricos, ocorreu um avanço maior do que 100% nos registros em 2001 (ANVISA, 2012).

A partir do momento que os genéricos passaram a ser utilizados, tornou-se obrigatório o uso da (DCB) que seria a denominação comum brasileira, e em casos de importação deve se usar a nomenclatura comum do MERCOSUL (NCM). A política foi implantada a partir de 1999, com a entrada em vigor da lei dos genéricos, sendo está a Lei 9.789 (BRASIL, 1999). Que por outro lado também beneficiou o setor industrial. Pois após entrar em vigor a lei, as indústrias perceberam a necessidade de importar novas tecnologias para a produção de medicamentos, o que gerou um fortalecimento das indústrias e da economia do país (PALMEIRA FILHO; PAN, 2003; QUENTAL et al., 2008).

Desde a divulgação da lei até hoje, o mercado de medicamentos genéricos tem crescido no Brasil e, segundo informações da ANVISA, no período de 2007 a 2009 houve uma média anual de 1.569 novos registros, alcançando na primeira quinzena de setembro do ano de 2010 a marca de 16.675 registros apresentados de medicamentos (ANVISA, 2010). De junho de 2002 a dezembro de 2007 ocorreu um aumento de 36% na venda de medicamentos genéricos no Brasil. Porém, apesar de todas as estratégias executadas pelo governo no sentido de estimular o uso de medicamentos genéricos, as estatísticas demonstraram que em 2012 o genérico ainda correspondia a cerca de 24% do mercado nacional, quando é comparado a todos os medicamentos à venda (BRASIL, 2012).

Em vários países da Europa os medicamentos genéricos já estão presentes no mercado há mais de 20 anos, e tem um crescimento de 11% ao ano em média. Os Estados Unidos, Japão e Alemanha representam cerca de 60% do mercado mundial de genéricos (CHIUSOLI et al., 2002).

O mercado farmacêutico brasileiro é um dos maiores do mundo, que em 2003 ocupava a oitava posição com vendas que atingiram 5,6 bilhões de dólares. Por este motivo a implantação dos genéricos se torna mais fácil de ser compreendida.  No Brasil, as produtoras de medicamentos, indústrias e importadoras são constituídas por 541 empresas, e apenas 29 estavam produzindo genéricos em dezembro de 2002 (FEDERAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTRIA FARMACÊUTICA).

Com a entrada dos medicamentos genéricos no mercado brasileiro consequentemente houve um aumento de concorrência, exigindo então que o medicamento de referência se esforçasse para manter suas vendas. Como os medicamentos genéricos apresentam um preço reduzido, ocasionou um aumento de seu acesso com relação a população de todas as classes sociais, a tratamentos medicamentosos (BLATT et al., 2012).

O ministério da saúde juntamente com a ANVISA e as indústrias farmacêuticas nacionais são quem estruturaram a política nacional dos medicamentos genéricos, sendo que quem programa a política pública é o ministério da saúde e as indústrias juntamente com a ANVISA que executam o papel de garantia da fabricação e distribuição dos medicamentos. (AZARA et al., 2012).

Os medicamentos genéricos são merecedores da confiabilidade dos pacientes, pois através dos testes de bioequivalência realizados, comprovaram sua qualidade e segurança. O que não ocorre com grande parte dos similares (BORGES apud PRÓGENÉRICOS, 2012). Por este motivo os genéricos representam os únicos medicamentos realmente intercambiáveis com os de referência (MALDONADO et al. apud ROCHA et al., 2011).

Os medicamentos de equivalência farmacêutica são, segunda a ANVISA, aqueles medicamentos que apresentam o mesmo sal em sua composição, na mesma forma farmacêutica e também na mesma dose. Estes medicamentos devem conter as especificações presentes na farmacopeia brasileira (ANVISA, 2004).

Os estudos de bioequivalência são necessários quando, se tem uma forma farmacêutica diferente da usada nos testes clínicos e nos testes de formulação de genéricos para testar sua compatibilidade com o medicamento inovador (MIDHA et al., 1998). 

1.2 PRESCRIÇÃO DE GENÉRICOS

A importância do uso racional de medicamentos, foi discutida em uma conferência onde vários fatores foram debatidos sendo eles a prescrição apropriada, disponibilidade de preços acessíveis, dispensação em condições adequadas, o consumo nas doses e período de tempos indicados e nos intervalos definidos de medicamentos eficazes, seguros e de qualidade (OMS, 1993).

Segundo a RDC nº 16 de (2007) quando um médico do sistema único de saúde prescrever um medicamento genérico, obrigatoriamente ele deve estar prescrito conforme a denominação comum brasileira (DCB), sendo que na falta desta pode-se considerar por meio da denominação comum internacional (DCI). Já nos serviços privados o profissional de saúde a prescrição ficara ao seu critério, sedo ela realizada por meio de uma das já citadas ou por meio do nome comercial. Caso o profissional opte por não ocorrer a intercambialidade, ele deverá deixar prescrito a próprio punho.  

As prescrições de medicamentos dependem de vários fatores, desde a boa formação do profissional que irá prescrever, questões envolvendo a particularidade do paciente e do médico, as condições de atendimento, entendimento com relação  aos medicamentos, além de propagandas de determinado tipo de medicamento, pois pesquisas indicam que alguns propagandistas e médicos possuem relações e estas podem  interferir na hora das prescrições Fiaschetti et al., (2013). 

Mesmo tomando os cuidados necessários durante a prescrição de uma receita durante o atendimento ao paciente, ela pode apresentar erros. Por este motivo os receituários devem seguir as orientações que a OMS (2002) preconiza. Que segundo (SOUZA et al., 2012) os principais indicativos que a OMS apresenta são: o número de medicamentos que constam na prescrição médica, porcentagem de medicamentos prescritos pela denominação genérica, porcentagem de prescrição com antibióticos; e a porcentagem de prescrições com injetáveis e porcentagem de prescritos que contam na lista de medicamentos essenciais. 

1.3 ACEITABILIDADE 

O uso de medicamentos que não condizem com a prescrição está relacionado com a falta de informação dos pacientes (SILVA et al., 2000). Em países onde se tem mais conhecimento a respeito dos medicamentos genéricos, apresentam um maior número em relação as intercambialidades dos medicamentos, um exemplo é a Espanha onde estudos relatam que 98,9% dos pacientes aceitam substituir medicamentos de marca por genéricos (VALLÈS et al., 2003). Já nos Estados unidos o uso de medicamentos genéricos está relacionado com o paciente que procura naturalmente, com o prescritor que tem o genérico como alvo e também por meio da conduta do farmacêutico (MOTT, CLINE, 2002). 
No Brasil foi realizado um estudo na cidade de Tubarão- SC sobre o conhecimento das pessoas com relação aos medicamentos genéricos e se os utilizam, onde 91,0% das pessoas reconheceram os genéricos dentre os demais, sendo que em estudos realizados antes apresentavam um número inferior onde apenas 58% relatavam conhecer os genéricos mas só apenas 7% sabiam realmente diferencia-lo (CHEROBIN J, SANDRINI L, 2002). Em um estudo realizado no ano de 2005 na mesma cidade, mas com um grupo de idosos, sendo 209 indivíduos 86% identificaram corretamente os medicamentos genéricos (COSTA EM, MEDEIROS FP, 2006). Os resultados destes estudos nos mostram que o conhecimento da população com relação aos medicamentos genéricos vem melhorando ao passar do tempo. 

Em 2008 foi realizado um estudo na Austrália, onde avaliava a substituição de medicamentos de referência por genéricos, segundo a indicação de um farmacêutico, onde 78,5% de um total de 96,4% dos casos, aceitavam realizar a troca. De acordo com o estudo já citado, a taxa de aceitação foi maior entre os pacientes que apresentavam enfermidades aguda, do que os pacientes que possuíam enfermidades crônicas. Sendo que em relação aos gastos se apresentou uma economia de 22%, mas deve-se evidenciar a educação e informação dos profissionais farmacêuticos, prescritores e governantes sobre a qualidade dos genéricos pois este fato irá contribuir para uma aceitação maior da população com relação aos genéricos (CHONG et al., 2011).

Também no ano de 2008 uma pesquisa realizada na Nova Zelândia apontou que 50% dos entrevistados já ouviu falar alguma vez sobre medicamentos genéricos, sendo que o principal informante do assunto foi o profissional farmacêutico. Dos indivíduos que participaram da pesquisa 78% afirmaram que só aceitaram realizar a troca dos medicamentos em casos de doenças que não eram consideráveis graves e 58,7% dos pacientes que possuíam doenças graves aceitaram realizar a troca. O estudo ainda mostrou que os idosos que possuem problemas crônicos não possuem muitos conhecimentos a respeito dos genéricos (Babar et al. 2010).
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CONFIABILIDADE da classe médica em relação aos medicamentos genéricos

ROCHA, Tayná Elsner¹ 

Lucca, Patricia Standler Rosa²

RESUMO

O medicamento genérico foi criado para promover o acesso a medicamentos de valor mais acessível, tanto para farmácias como por distribuições em unidades básicas de saúde, o genérico também acabou promovendo a industria, pois este não possui gastos com pesquisas e nem em seu desenvolvimento. O presente estudo visa avaliar a aceitabilidade dos medicamentos genéricos pelos médicos atuantes na cidade de Corbélia-PR, e para isto foi aplicado um questionário composto por 12 questões objetivas e descritivas. Os resultados estão apresentados por meio de gráficos e tabelas. Após a análise de dados constatou-se que 86% dos profissionais entrevistados confiam nos medicamentos genéricos, 71% afirmaram que efetuariam a troca de um medicamento referência por um medicamento genérico, com estes resultados podemos observar que o genérico possui aceitabilidade e confiabilidade por parte dos entrevistados.
 
PALAVRAS - CHAVE: ACEITABILIDADE; MÉDICOS; GENÉRICOS. 

MEDICAL CLASS RELIABILITY FOR GENERIC MEDICINAL PRODUCTS

ABSTRACT

The generic drug was created to promote access to more affordable medicines, both for pharmacies and distributions in basic health units, the generic also ended up promoting the industry, because it has no research or development costs. The present study aims to evaluate the acceptability of generic drugs by physicians working in the city of Corbélia-PR, and for this a questionnaire consisting of 12 objective and descriptive questions was applied. Results are presented through graphs and tables. After data analysis it was found that 86% of the interviewed professionals trust generic drugs, 71% said that they would exchange a reference drug for a generic drug, with these results we can see that the generic has acceptability and reliability on the part of the professionals. interviewed.
KEYWORDS: ACCEPTABILITY; DOCTORS; GENERIC.

INTRODUÇÃO 

Os medicamentos genéricos foram implantados no Brasil em 1999, tendo como objetivo estimular a concorrência da indústria farmacêutica, melhorar a qualidade dos medicamentos e facilitar o acesso da população ao tratamento medicamentoso. Esse processo deu início a um conceito nunca discutido no Brasil, que seria a implementação de testes bioequivalentes, biodisponibilidade, equivalência farmacêutica, sistema de classificação biofarmacêutica e bioisenção (ARAÚJO et al.,2010). 

Na prática os medicamentos genéricos se tornaram uma cópia do medicamento referência, o qual é obrigado a passar pelos testes de qualidade que foram citados acima. Porém, o medicamento genérico só poderá ser produzido quando o prazo de proteção da patente do produto de referência ultrapassar a data limite, contudo, o medicamento genérico deverá apresentar testes bioequivalentes satisfatórios quando comparado ao de referência, para garantir o mesmo efeito terapêutico (DIGHE, 1999). 

Outra vantagem dos medicamentos genéricos comparados aos medicamentos de referência, seria o diferencial de custo que ambos apresentam, sendo que os medicamentos genéricos apresentam uma redução de preço que varia de 40% a 62% quando comparado ao valor do medicamento referência, os tornando mais baratos financeiramente (MONTEIRO et al., 2005) 

Dentre as importantes desvantagens que o medicamento genérico apresenta, existem fatores de resistência com relação a seu uso como o baixo estímulo à prescrição pelos profissionais médicos, a falta de conhecimento entre os profissionais da saúde, a falta de orientação para o uso e ainda as crenças e críticas negativas criadas pelos consumidores quanto a sua utilização (BLATT et al.,2012; BRASIL, 2002; GARCIA et al., 2003; VALLÈS, 2002). 
Outro fator importante para a resistência ao uso dos medicamentos genéricos seria a influencia da indústria farmacêutica, pois segundo um estudo realizado por Monteiro et al (2002), 100% dos médicos entrevistados demonstraram opinião negativa com relação aos genéricos. Pois ficou evidenciado que os médicos possuíam preferência por certos laboratórios, estes que os próprios já estão acostumados a trabalhar. Ficando claro que o maior problema não está na confiabilidade e sim nas jogadas de marketing das indústrias. 
Desta forma, o objetivo do presente trabalho teve por finalidade determinar o grau de aceitabilidade e confiabilidade de medicamentos genéricos da classe médica da cidade de Corbélia – PR. 

METODOLOGIA 
A presente pesquisa foi realizada a partir da aplicação de questionário semiestruturado, aplicado em profissionais médicos que atuam no município de Corbélia-PR, sendo estes médicos formados e atuantes na área, onde alguns trabalham na rede básica de saúde e outros no setor privado.

 Foi realizada com todos os profissionais que se dispuseram a fazer parte da pesquisa, entre os dias 14/10/2019 a 30/10/2019. 

O questionário foi desenvolvido com base nas condições preconizadas pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos e o projeto foi submetido à aprovação desse mesmo comitê do Centro Universitário Assis Gurgacz – FAG.  

O questionário é composto por 12 (dose) perguntas objetivas e descritivas, e abordavam questões como: sexo do entrevistado; faixa etária; a quanto tempo atua como profissional; qual especialização; conhece os medicamentos genéricos; acredita que o efeito do genérico seja o mesmo que o de referência confiabilidade no medicamento; possibilidade de efetuar a troca por genérico; percepções de preço; possibilidade de receitar o genérico a pacientes; vantagens e desvantagens; e benefícios proporcionados a população. O questionário aplicado aos médicos estará disponível nos anexos. 

Após a aplicação dos questionários foi realizada a conferência e avaliação dos dados obtidos que foram transferidos para o computador, após transcritos ao artigo por meio de gráficos.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Medicamento genérico

No Brasil é considerado um dever do estado, garantir a população uma saúde de qualidade, por meio de políticas econômicas, que visam estabelecer acesso universal as ações e serviços de proteção e recuperação da saúde (DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, 1990). Presente neste contexto está à política nacional de medicamentos, que tem como propósito garantir o direito a medicamentos que são considerados essenciais e também garantir sua qualidade, segurança e eficácia (DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, 1998).

A política pública de medicamentos objetivou ter uma maior racionalidade no uso dos mesmos, não visou apenas o fato de aumentar o acesso da população aos medicamentos para diminuírem seus gastos com tratamentos médicos que segundo a revista the economist no Brasil mais de 50% dos pacientes que precisam de medicamentos não podem comprar, então acabam por abandonar o tratamento e ainda assim o Brasil é considerado o nono país do mundo em consumos de medicamentos per capita (SANCHEZ, 2002).   
 Logo o governo busca alternativas que possam ter um custo mais acessível, então criaram a política pública de medicamentos genéricos, sendo estes mais baratos que os medicamentos inovadores, pois os mesmos não tem o custo relativo ao seu desenvolvimento, nem possuem gastos com propagandas. Como os medicamentos genéricos são similares aos inovadores, eles podem ser intercambiáveis (DIARIO OFICIAL DA UNIÃO, 2000).

  Os medicamentos genéricos são aqueles que possuem as mesmas características dos inovadores, eles contêm a mesma forma farmacêutica, mesmo princípio ativo, concentração, dose terapêutica, sendo assim um pode substituir o outro desde que o médico não solicite via receita o de referência. (FIGUEIRAS, 2007).

No Brasil até o ano de 1996 não existia o registro de patentes de medicamentos, logo os medicamentos similares eram fabricados e registrados apenas pela comprovação de sua similaridade (VALENTE et al., 2002).

Somente a partir de 1996 que o Brasil passou a seguir as leis internacionais de patentes farmacêuticas sendo está a lei de propriedade industrial, Lei n 9.279/96, mas a mesma não teve efeito sobre os medicamentos que já estavam sendo produzidos no país. Mas os medicamentos produzidos a partir de 1997 passaram a ter seu direito de patente reconhecida (NISHIJIMA, 2008).

Mas só no ano de 2000 foram realizados os registros de liberação dos medicamentos genéricos, onde 289 registros para produção destes foram oferecidos. Então o governo passou a impulsionar algumas ações para incentivar a produção de genéricos sendo alguns exemplos a incentivar a importação de componentes utilizados nos processos produtivos. Com o aprimoramento da legislação que dispõe sobre os registros de genéricos, ocorreu um avanço maior do que 100% nos registros em 2001 (ANVISA, 2012).

A partir do momento que os genéricos passaram a ser utilizados, tornou-se obrigatório o uso da (DCB) que seria a denominação comum brasileira, e em casos de importação deve se usar a nomenclatura comum do MERCOSUL (NCM). A política foi implantada a partir de 1999, com a entrada em vigor da lei dos genéricos, sendo está a Lei 9.789 (BRASIL, 1999). Que por outro lado também beneficiou o setor industrial. Pois após entrar em vigor a lei, as indústrias perceberam a necessidade de importar novas tecnologias para a produção de medicamentos, o que gerou um fortalecimento das indústrias e da economia do país (PALMEIRA FILHO; PAN, 2003; QUENTAL et al., 2008).

Desde a divulgação da lei até hoje, o mercado de medicamentos genéricos tem crescido no Brasil e, segundo informações da ANVISA, no período de 2007 a 2009 houve uma média anual de 1.569 novos registros, alcançando na primeira quinzena de setembro do ano de 2010 a marca de 16.675 registros apresentados de medicamentos (ANVISA, 2010). De junho de 2002 a dezembro de 2007 ocorreu um aumento de 36% na venda de medicamentos genéricos no Brasil. Porém, apesar de todas as estratégias executadas pelo governo no sentido de estimular o uso de medicamentos genéricos, as estatísticas demonstraram que em 2012 o genérico ainda correspondia a cerca de 24% do mercado nacional, quando é comparado a todos os medicamentos à venda (BRASIL, 2012).

Em vários países da Europa os medicamentos genéricos já estão presentes no mercado há mais de 20 anos, e tem um crescimento de 11% ao ano em média. Os Estados Unidos, Japão e Alemanha representam cerca de 60% do mercado mundial de genéricos (CHIUSOLI et al., 2002).

O mercado farmacêutico brasileiro é um dos maiores do mundo, que em 2003 ocupava a oitava posição com vendas que atingiram 5,6 bilhões de dólares. Por este motivo a implantação dos genéricos se torna mais fácil de ser compreendida.  No Brasil, as produtoras de medicamentos, indústrias e importadoras são constituídas por 541 empresas, e apenas 29 estavam produzindo genéricos em dezembro de 2002 (FEDERAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTRIA FARMACÊUTICA).

Com a entrada dos medicamentos genéricos no mercado brasileiro consequentemente houve um aumento de concorrência, exigindo então que o medicamento de referência se esforçasse para manter suas vendas. Como os medicamentos genéricos apresentam um preço reduzido, ocasionou um aumento de seu acesso com relação a população de todas as classes sociais, a tratamentos medicamentosos (BLATT et al., 2012).

O ministério da saúde juntamente com a ANVISA e as indústrias farmacêuticas nacionais são quem estruturaram a política nacional dos medicamentos genéricos, sendo que quem programa a política pública é o ministério da saúde e as indústrias juntamente com a ANVISA que executam o papel de garantia da fabricação e distribuição dos medicamentos. (AZARA et al., 2012).

Os medicamentos genéricos são merecedores da confiabilidade dos pacientes, pois através dos testes de bioequivalência realizados, comprovaram sua qualidade e segurança. O que não ocorre com grande parte dos similares (BORGES apud PRÓGENÉRICOS, 2012). Por este motivo os genéricos representam os únicos medicamentos realmente intercambiáveis com os de referência (MALDONADO et al. apud ROCHA et al., 2011).

Os medicamentos de equivalência farmacêutica são, segunda a ANVISA, aqueles medicamentos que apresentam o mesmo sal em sua composição, na mesma forma farmacêutica e também na mesma dose. Estes medicamentos devem conter as especificações presentes na farmacopeia brasileira (ANVISA, 2004).

Os estudos de bioequivalência são necessários quando, se tem uma forma farmacêutica diferente da usada nos testes clínicos e nos testes de formulação de genéricos para testar sua compatibilidade com o medicamento inovador (MIDHA et al., 1998). 

2.2 PRESCRIÇÃO DE GENÉRICOS

A importância do uso racional de medicamentos, foi discutida em uma conferência onde vários fatores foram debatidos sendo eles a prescrição apropriada, disponibilidade de preços acessíveis, dispensação em condições adequadas, o consumo nas doses e período de tempos indicados e nos intervalos definidos de medicamentos eficazes, seguros e de qualidade (OMS, 1993).

Segundo a RDC nº 16 de (2007) quando um médico do sistema único de saúde prescrever um medicamento genérico, obrigatoriamente ele deve estar prescrito conforme a denominação comum brasileira (DCB), sendo que na falta desta pode-se considerar por meio da denominação comum internacional (DCI). Já nos serviços privados o profissional de saúde a prescrição ficara ao seu critério, sedo ela realizada por meio de uma das já citadas ou por meio do nome comercial. Caso o profissional opte por não ocorrer a intercambialidade, ele deverá deixar prescrito a próprio punho.  

As prescrições de medicamentos dependem de vários fatores, desde a boa formação do profissional que irá prescrever, questões envolvendo a particularidade do paciente e do médico, as condições de atendimento, entendimento com relação  aos medicamentos, além de propagandas de determinado tipo de medicamento, pois pesquisas indicam que alguns propagandistas e médicos possuem relações e estas podem  interferir na hora das prescrições Fiaschetti et al., (2013). 

Mesmo tomando os cuidados necessários durante a prescrição de uma receita durante o atendimento ao paciente, ela pode apresentar erros. Por este motivo os receituários devem seguir as orientações que a OMS (2002) preconiza. Que segundo (SOUZA et al., 2012) os principais indicativos que a OMS apresenta são: o número de medicamentos que constam na prescrição médica, porcentagem de medicamentos prescritos pela denominação genérica, porcentagem de prescrição com antibióticos; e a porcentagem de prescrições com injetáveis e porcentagem de prescritos que contam na lista de medicamentos essenciais. 

2.3 ACEITABILIDADE 

O uso de medicamentos que não condizem com a prescrição está relacionado com a falta de informação dos pacientes (SILVA et al., 2000). Em países onde se tem mais conhecimento a respeito dos medicamentos genéricos, apresentam um maior número em relação as intercambialidades dos medicamentos, um exemplo é a Espanha onde estudos relatam que 98,9% dos pacientes aceitam substituir medicamentos de marca por genéricos (VALLÈS et al., 2003). Já nos Estados unidos o uso de medicamentos genéricos está relacionado com o paciente que procura naturalmente, com o prescritor que tem o genérico como alvo e também por meio da conduta do farmacêutico (MOTT, CLINE, 2002). 
No Brasil foi realizado um estudo na cidade de Tubarão- SC sobre o conhecimento das pessoas com relação aos medicamentos genéricos e se os utilizam, onde 91,0% das pessoas reconheceram os genéricos dentre os demais, sendo que em estudos realizados antes apresentavam um número inferior onde apenas 58% relatavam conhecer os genéricos mas só apenas 7% sabiam realmente diferencia-lo (CHEROBIN J, SANDRINI L, 2002). Em um estudo realizado no ano de 2005 na mesma cidade, mas com um grupo de idosos, sendo 209 indivíduos 86% identificaram corretamente os medicamentos genéricos (COSTA EM, MEDEIROS FP, 2006). Os resultados destes estudos nos mostram que o conhecimento da população com relação aos medicamentos genéricos vem melhorando ao passar do tempo. 

Em 2008 foi realizado um estudo na Austrália, onde avaliava a substituição de medicamentos de referência por genéricos, segundo a indicação de um farmacêutico, onde 78,5% de um total de 96,4% dos casos, aceitavam realizar a troca. De acordo com o estudo já citado, a taxa de aceitação foi maior entre os pacientes que apresentavam enfermidades aguda, do que os pacientes que possuíam enfermidades crônicas. Sendo que em relação aos gastos se apresentou uma economia de 22%, mas deve-se evidenciar a educação e informação dos profissionais farmacêuticos, prescritores e governantes sobre a qualidade dos genéricos pois este fato irá contribuir para uma aceitação maior da população com relação aos genéricos (CHONG et al., 2011).

Também no ano de 2008 uma pesquisa realizada na Nova Zelândia apontou que 50% dos entrevistados já ouviu falar alguma vez sobre medicamentos genéricos, sendo que o principal informante do assunto foi o profissional farmacêutico. Dos indivíduos que participaram da pesquisa 78% afirmaram que só aceitaram realizar a troca dos medicamentos em casos de doenças que não eram consideráveis graves e 58,7% dos pacientes que possuíam doenças graves aceitaram realizar a troca. O estudo ainda mostrou que os idosos que possuem problemas crônicos não possuem muitos conhecimentos a respeito dos genéricos (Babar et al. 2010).
ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS

Dentre os 7 entrevistados, 4 são mulheres e 3 são homens, onde é possível observar a divisão percentual com relação ao sexo no gráfico 1. 

Gráfico 1. Sexo dos participantes. 
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Na tabela 1, está presente uma relação da faixa etária e tempo de atuação dos profissionais entrevistados, onde apresenta uma predominância nas idades entre 25 a 34 anos, esta tabela também apresenta uma divisão destes por anos de profissão, onde se mostra com variação de tempo de trabalho. 

Tabela 1: Idade dos entrevistados e tempo trabalhado.

	Faixa etária
	20 a 24 anos
	25 a 34 anos
	35 a 44 anos
	Acima de 45 anos

	Menos de 1 ano
	
	2
	
	

	2 a 4 anos
	
	1
	1
	

	4 a 8 anos
	
	2
	
	

	Mais de 8 anos
	 
	 
	 
	1


Na tabela 2, os entrevistados relataram não possuir nenhuma especialização, consequentemente, o total de profissionais entrevistados apresenta somente formação clínica. 

Tabela 2: Especialização profissional

	Especialização
	SIM
	NÃO

	 
	0
	7


Outra questão respondida no questionário aplicado foi a prescrição de medicamentos genéricos pelos profissionais da classe médica, que apresentou resultados de 100% dos profissionais entrevistados que prescrevem medicamentos genéricos a seus pacientes. A maioria relatou como justificativa que, os mesmos atuam na área do SUS onde o Ministério da Saúde prevê que os medicamentos devem ser prescritos segundo a DCB (Manual de Denominações Comuns Brasileiras).

O DCB é o Manual de Denominações Comuns Brasileiras, que corresponde a denominação do fármaco ou principio ativo aprovado pela vigilância sanitária. Este órgão é responsável por auxiliar a política nacional de medicamentos genéricos e garantir a sua utilização em áreas de registros de medicamentos da Anvisa (MORETTO e MASTELARO, 2013). Além disto, as instâncias de gestão do SUS determinam que se deve adquirir medicamentos com menor preço, desta forma, a introdução dos genéricos se tornou uma alternativa para aquisição de medicamentos.    

 A questão da Confiabilidade de medicamentos genéricos pelos médicos apresentou 86% dos profissionais entrevistados uma boa confiabilidade nesta classe de medicamento, porém, 14% relataram não confiar nos medicamentos genéricos. Os seguintes dados estão demonstrados no gráfico 2.
Gráfico 2: profissionais que confiam nos medicamentos genéricos.
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Com relação aos profissionais que possuem confiabilidade, relataram alguns argumentos como justificativa:

· Por serem testados e fiscalizados por órgãos competentes para o mesmo. 

· Levando em consideração que o genérico possui o mesmo principio ativo e concentração, a eficácia terapêutica devera ser a mesma do medicamento de referência. 

· Pois são medicamentos que passam por testes de segurança em relação aos similares. 

A Anvisa determinou através da Lei 9 787/1999, que os medicamentos genéricos devem apresentar a mesma equivalência que os medicamentos referência, apresentando o mesmo fármaco, mesma quantidade e mesma forma farmacêutica, além disso, a classe de medicamentos genéricos devem cumprir os requisitos dos estudos de bioequivalência (BRASIL, 2008). Desta forma, comprova-se que os argumentos utilizados pelos entrevistados correspondem ao sistema de qualidade de medicamentos genérico.

Gomes (2017), também realizou uma pesquisa a qual, buscou saber sobre a confiança na qualidade de medicamentos genéricos que os profissionais médicos apresentavam. Dentre os entrevistados, 43% afirmaram confiar em genéricos, e a justificativa por eles relatados foram motivos semelhantes aos que os médicos de Corbélia - PR declararam. A partir disso, pode-se observar a importância que os testes e a fiscalização da ANVISA têm para firmar a confiança dos médicos em relação aos genéricos.  

Outro estudo realizado por Ayres, Ayres e Santos (2014), também relatou certa confiabilidade dos prescritores de medicamentos, visto que em sua entrevista, os médicos relataram que dão preferência na prescrição de medicamentos antibióticos da classe genérica, visto que o uso de antibiótico está voltado a tratamento de processos infecciosos se tornando um medicamento de extrema importância. Os médicos entrevistados por este pesquisador relataram que os medicamentos genéricos possuem uma ampla variedade de antibiótico e ainda, um baixo custo para a adesão do medicamento ao tratamento.  

Dentre os profissionais que relataram apresentar confiabilidade em medicamentos genéricos, 14% destes entrevistados afirmaram não confiar nos genéricos conforme apresentados no gráfico 2. Um dos entrevistados citou que não confia, pois observa resultados diferentes na sua prática clínica.

A pesquisa realizada por Alonso (2015) apresentou que 64% dos profissionais entrevistados relataram que ao prescrever um medicamento genérico, não atingiram uma boa resposta farmacológica em comparação com os pacientes que utilizaram medicamento de referência ou similar.  

Em seu estudo Giordani (2010), descreve que um dos motivos que os médicos depositam baixa confiança nos medicamentos genéricos está relacionada ao fato dos testes de biodisponibilidade e bioequivalência, serem realizados em um momento especifico, pretendendo apenas ter a aprovação do mesmo para ser comercializado, o que não garante que após passar algum tempo de sua comercialização o laboratório mantenha o mesmo padrão, ou seja na produção em série a qualidade pode ser afetada.
O Gráfico 3 apresenta a confiança do médico na real intercambialidade entre genérico e referência.

Gráfico 3: Confiança do médico na intercambialidade dos genéricos
[image: image3.png]INTERCAMBIALIDADE

msim mndo





Quanto a intercambialidade dos medicamentos de referência por genéricos se verificou que na maioria das vezes os profissionais optaram por trocar, por se tratarem de profissionais que atuam no SUS (Sistema Único de Saúde) e em sua maioria os pacientes acabam por retirar o medicamento na unidade de saúde onde a aquisição do medicamento só é realizada quando o mesmo está descrito segundo a DCB (Denominação Comum Brasileira).

Segundo as informações presentes no gráfico 3, 71% dos profissionais entrevistados realizariam a troca de um medicamento de referência por um genérico e 29% não efetuaria a troca, pois estes acreditam que o genérico não apresentara os resultados desejados.
A intercambialidade inclui a escolha de um medicamento entre dois ou mais para os mesmos fins terapêuticos ou profiláticos. Medicamentos com ação farmacodinâmica similar são frequentemente agrupados na mesma classe terapêutica, cuja designação é útil ao aprendizado de terapêutica clínica. Medicamentos da mesma classe terapêutica não necessariamente garantem a mesma eficácia e segurança, mas diversos casos mostram cientificamente que sim (FURBERG et al., 1999).

A intercambialidade de medicamentos referência e genérico só pode ser efetuada se houver garantia de qualidade frente a eficácia terapêutica, visto que, cabe as autoridades regulatória fiscalizar e assegurar a eficácia de produtos circulantes no mercado. A OMS recomenda a padronização de estudos de equivalência de medicamentos, com a finalidade de que sejam considerados intercambiáveis. Nesse sentido, as análises principais são a biodisponibilidade comparativa (bioequivalência), estudos farmacodinâmicos comparativos em humanos, testes clínicos comparativos e testes in vitro, principalmente dissolução (BERMUDEZ, 1994).
A Lei do medicamento genérico (Lei nº 9787 de 10/02/99), visa claramente que a intercambialidade do medicamento referencia com o medicamento genérico, só pode ser realizado na presença de um profissional habilitado, sendo neste caso, o profissional farmacêutico (BRASIL, 1999). Portanto, o cenário atual é favorável e deve ser utilizado para estimular a mudança do perfil desse profissional, aproximando-o do paciente visando à prevenção e promoção de saúde, utilização racional do medicamento e o desenvolvimento gradual da Atenção Farmacêutica em todas as suas vertentes.
Gráfico 4: Custo dos medicamentos segundo os médicos entrevistados
[image: image4.png]minferior  migual

0%

0%

PRECO

msuperior Mndo sei informar





No estudo realizado, 86% dos entrevistados afirmam que o medicamento genérico possui preço inferior, e 14% dos entrevistados afirmaram não saber informar se o genérico possuia preço superior, igual ou inferior com relação aos de referência. 
Outros estudos realizados por Barbosa et al (2002), e Marco (2013) destacam a percepção do preço pelos entrevistados, onde 88,8% responderam que o genérico possui melhor preço que o medicamento de referência, e 83% dos entrevistados consideram o genérico mais barato que o de referência.

Os medicamentos genéricos são aproximadamente 35% mais baratos que o de referência, deste modo é mais acessível para população de todas as classes sociais, estes são mais acessíveis, pois os mesmos necessitam de um menor investimento para serem lançados comparados aos produtos inovadores (BLATT et al.,2012).

Os fabricantes não tem a necessidade de fazer investimentos em pesquisas para seu desenvolvimento, pois as formulações já estão presentes nos medicamentos de referência. Outro motivo que justifica o baixo preço diz respeito ao marketing, por não haver marca a ser divulgada, não há gastos com propagandas e equipes de vendas (GIROTTO e SILVA, 2006).

Os médicos também foram questionados sobre vantagens e desvantagens que eles observam nos genéricos. Entre as vantagens é possível destacar: o baixo preço de aquisição, o que gera maior facilidade ao acesso desse tipo de medicamento, contribuindo assim para que o paciente adira ao tratamento proposto pelo médico; maior disponibilidade e variedade de medicamentos ofertados tanto por farmácias como no âmbito do SUS; promoção da indústria nacional de medicamentos acarretando num aumento da qualidade dos produtos oferecidos a população; e a oferta de um produto semelhante ao de referência e que tenha passado pelos mesmos teste de certificação.
As desvantagens citadas pelos médicos tiveram com argumento que na prática nem sempre os genéricos demonstram a eficácia desejada, e também o fato de alguns pacientes já terem uma opinião pré-formada e não aceitarem a prescrição de genéricos, não se torna vantajoso a prescrição do medicamento genérico. 

Entre os benefícios que os médicos citaram que o genérico proporciona a população está o preço acessível, maior acesso aos tratamentos de primeira linha, maior adesão aos tratamentos, medicação moderna e acessível e a disponibilização dos medicamentos nas unidades básicas de saúde por meio do SUS. 
Na atualidade do mercado mundial, o mercado farmacêutico constitui um segmento crescente anualmente, apresentando uma de crescente de 8,1% ao ano. A indústria farmacêutica é caracterizada como mercado monopolizado e/ou oligopolizado presente em diversos países (GADELHA et al., 2003). No Brasil as indústrias transnacionais dominam o mercado a muito tempo, e nos últimos anos com a implementação da Lei de Patentes e a Lei de medicamentos Genéricos torna a indústria farmacêutica forte e competitiva (HASENCLEVER, 2004).
Segundo a Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa (Interfarma), o Brasil obteve um faturamento de R$ 85,35 bilhões com medicamento genéricos, significando um aumento de 13,1% no ano 2016 em relação com o ano anterior, juntamente, houve uma queda significativa de 3,6%  no Produto Interno Bruto (PIB), ou seja, possibilitou grande aumento na acessibilidade de medicamentos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE MEDICAMENTOS GENÉRICOS, 2017).
CONCLUSÃO

Diante do exposto, grande parte dos entrevistados acredita que o genérico possui o mesmo efeito quando comparado com o medicamento de referência, sendo assim os dados também evidenciam que os profissionais que responderam o questionário confiam nos genéricos, os mesmos também citaram que trocam o medicamento de referência por um medicamento genérico quando prescrevem. 

 Como em sua maioria são profissionais que trabalham no SUS, os mesmos tem preferência em receitar os medicamentos genéricos, para que a população consiga retirar a medicação na própria UBS, quando a medicação não estiver disponível, possa ser comprada a um preço mais acessível, já que os mesmos possuem um preço mais inferior em relação aos medicamentos de referência. 

Diante disso, pode-se notar que os medicamentos genéricos possuem grande aceitabilidade e confiabilidade por parte dos profissionais da cidade de Corbélia-PR, onde estes vão continuar sendo prescritos com frequência. 
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Capítulos de Livros:
NORTH, D. C. Teoria da Localização e Crescimento Econômico. In SCHWARTZMAN, J. Economia Regional: textos escolhidos. Belo Horizonte: CEDEPLAR/CETREDE-MINTER, p. 291-313, 1977a. 480 p.
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Condições para submissão

Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a conformidade da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As submissões que não estiverem de acordo com as normas serão devolvidas aos autores.

1. A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para publicação por outra revista; caso contrário, deve-se justificar em "Comentários ao editor".

2. O arquivo da submissão está em formato Microsoft Word.

3. URLs para as referências foram informadas quando possível.

4. O texto está em espaço 1,5; usa uma fonte Times New Roman 12; as figuras e tabelas estão inseridas no texto, não no final do documento na forma de anexos.

5. O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em Diretrizes para Autores, na página Sobre a Revista.

6. Em caso de submissão a uma seção com avaliação pelos pares (ex.: artigos), as instruções disponíveis em Assegurando a avaliação pelos pares cega foram seguidas.
ANEXO 1- QUESTIONARIO
Sexo: 

( ) Masculino ( ) Feminino. 

Faixa etária: 

( ) 20 a 24 anos ( ) 25 a 34 anos ( ) 35 a 44 anos ( ) acima de 45 anos. 

Quanto tempo atua como profissional na área médica: 

( )  menos de 1 ano ( )  2 a 4 anos ( ) 4 a 8 anos ( ) mais de 8 anos. 

Possui alguma especialização? 

( ) sim  ( ) não 

Se sim Qual especialização?___________________________________________ _________________________________________________________________

Você conhece medicamentos genéricos? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei informar. 

Acredita que o efeito do genérico seja o mesmo do medicamento de referência ?

( ) Sim ( ) Não

Porque? _______________________________________________________________ ______________________________________________________________________ ______________________________________________________________________

Você confia nos medicamentos genéricos?

( ) Sim ( ) Não 

Porque? _______________________________________________________________ ______________________________________________________________________ ______________________________________________________________________

Você, como médico, efetua a troca de um medicamento de referência por um medicamento genérico? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei informar. 

Em comparação ao medicamento de referência, você acha que o genérico possui melhor preço? 

( ) Inferior ( ) Igual ( ) Superior ( ) Não sei informar. 

Você, como médico, receita medicamentos genéricos para os pacientes? 

( ) Sim ( ) Não 

Porque?_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Cite algumas vantagens e desvantagens que você identifica nos medicamentos genéricos. ______________________________________________________________ ______________________________________________________________________ ______________________________________________________________________

Cite alguns benefícios que o genérico proporcionou a população. 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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